
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2275602 - RJ (2023/0005684-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
AGRAVADO : GILSON BRAGA JUNIOR
AGRAVADO : MARCIO SANTANA CUSTODIO DOS SANTOS
AGRAVADO : RADIO SINFONIA FM LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA VIA 
SISBAJUD. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
PESSOA FÍSICA. IMPENHORABILIDADE IMPOSTA POR LEI. 
DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE, DE FORMA 
ANTECIPADA E DE OFÍCIO, DETERMINA A LIBERAÇÃO DE 
VALORES PENHORADOS ATÉ O LIMITE. LEGALIDADE. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A atual jurisprudência das Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal tem 
decidido, pacificamente, pela possibilidade de o juízo da execução assegurar a 
impenhorabilidade dos ativos financeiros até 40 salários-mínimos, de forma 
antecipada e de ofício. Precedentes.
3. Distinção entre o caso dos autos e aquele analisado pela Corte Especial, no 
EAREsp n. 223.196/RS, em que se decidiu pela preclusão temporal da 
arguição de impenhorabilidade, pela parte executada, após 3 anos do ato 
constritivo e depois dos valores já terem sido levantados pela Fazenda 
exequente.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA VIA 
SISBAJUD. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
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DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE, DE FORMA 
ANTECIPADA E DE OFÍCIO, DETERMINA A LIBERAÇÃO DE 
VALORES PENHORADOS ATÉ O LIMITE. LEGALIDADE. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A atual jurisprudência das Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal tem 
decidido, pacificamente, pela possibilidade de o juízo da execução assegurar a 
impenhorabilidade dos ativos financeiros até 40 salários-mínimos, de forma 
antecipada e de ofício. Precedentes.
3. Distinção entre o caso dos autos e aquele analisado pela Corte Especial, no 
EAREsp n. 223.196/RS, em que se decidiu pela preclusão temporal da 
arguição de impenhorabilidade, pela parte executada, após 3 anos do ato 
constritivo e depois dos valores já terem sido levantados pela Fazenda 
exequente.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – 

ANATEL contra decisão que, com apoio em entendimento jurisprudencial, deu parcial 
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provimento ao recurso especial de Márcio Santana Custódio dos Santos, Gilson Braga 

Júnior e Rádio Sinfonia FM Ltda, assegurando-se a impenhorabilidade das quantias até 

40 salários-mínimos somente às pessoas físicas executadas.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 207/212):

A jurisprudência citada na decisão não trata do objeto de insurgência 
deste recurso especial pois os precedentes citados abordam exclusivamente o 
entendimento sobre a impenhorabilidade dos valores inferiores a 40 salários-
mínimos, ou seja, tratam da aplicação isolada do art. 833, X, do CPC. Por 
outro lado, a questão tratada nestes autos é: se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o 
executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, § 
3º, I, do CPC [...] Relembre-se que ocorre primeiro a indisponibilidade 
financeira, nos termos do artigo 854, depois a conversão em penhora, após a 
manifestação do executado, na forma do art. 854, § 3º e § 5º, do CPC [...] não 
se trata de se declarar de ofício à impenhorabilidade absoluta dos valores 
encontrados abaixo de 40 salários mínimos, pois a penhora não ocorreu! 
Houve apenas a indisponibilidade financeira. Assim, como alertado no 
precedente acima, o procedimento para a efetivação da penhora foi 
desvirtuado, diante da imediata determinação de liberação da constrição ante o 
valor encontrado

Impugnação apresentada pelas partes agravadas (fls. 217/220).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida, na medida em que a atual jurisprudência das Primeira e Segunda Turmas 

deste Tribunal tem decidido, pacificamente, pela possibilidade de o juízo da execução 

assegurar a impenhorabilidade dos ativos financeiros até 40 salários-mínimos, de ofício, e 

a situação retratada nos autos não revela desacerto do acórdão recorrido ao manifestar 

essa conclusão.

Com efeito, os autos informam que o recurso se origina de agravo de instrumento 
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interposto pela AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL 

contra a seguinte decisão do juízo da execução fiscal: “Havendo bloqueio de valores até 

40 (quarenta) salários mínimos de executado pessoa física, determino à Secretaria o 

imediato desbloqueio da quantia ante a impenhorabilidade reconhecida pela 

jurisprudência reiterada do Superior Tribunal de Justiça (EREsp 1330567/RS, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014) 

e do Tribunal Regional Federal da 2ª Região ((TRF2, AC201150040004496, Quarta 

Turma Especializada, Rel. Luiz Antônio Soares, E-DJF2R 16/10/2015)” (fl. 14).

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu que a impenhorabilidade 

estabelecida pelo art. 833, inc. X, do Código de Processo Civil – CPC/2015 está 

condicionada à comprovação, pela parte executada, de que “a verba decorre 

exclusivamente de seu trabalho e é destinada ao seu sustento e de sua família, na forma 

prevista no art. 9º da Lei nº 6.830/80 e no art. 854, § 3º, I, do CPC/15” (fl. 61) e 

consignou que, “no caso, o juízo determinou, de ofício, o desbloqueio da quantia 

excedente a 40 (quarenta) salários-mínimos simplesmente por considerá-la impenhorável 

e não há nada nos autos que indique a origem dos recursos ou a sua imprescindibilidade 

para o sustento do Agravado” (fl. 62). E, no recurso especial, as partes executadas, 

assistidas pela Defensoria Pública da União, alegaram, além da ocorrência de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 805 e 833, inc. IV e X, do CPC/2015, defendendo 

haver presunção legal da natureza alimentar dos valores depositados em conta corrente 

até 40 salários-mínimos, razão pela qual seria ilegal a exigência de comprovação da 

natureza alimentar e necessário, para além, o esgotamento das diligências extrajudiciais 

relacionadas à localização de outros bens dos devedores (fls. 73/84).

Pois bem.

A atual e pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior orienta no sentido da 

impenhorabilidade das quantias financeiras em nome das pessoas físicas até o limite de 
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40 salários-mínimos, como estabelecido pelo art. 833, inc. X, do CPC/2015, de tal sorte 

que o juízo da execução está autorizado a indeferir o bloqueio ou a liberar eventuais 

valores constritos, de ofício, independente de manifestação da parte executada. Nesse 

sentido:
PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO DE 
OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, uma vez 
que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o limite de 
40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou 
fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada 
hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, DJe de 16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.307.477/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 27/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, são impenhoráveis os valores 
inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo 
que, constatado que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, 
independentemente da manifestação da interessada, indeferir o bloqueio de ativos 
financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, isso porque, além de as 
matérias de ordem pública serem cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é 
presumida, cabendo ao credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do 
devedor.
2. Agravo interno da autarquia a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.211.695/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO DE OFÍCIO.
1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, uma vez 
que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o limite de 
40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou 
fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada 
hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, DJe de 16.8.2022).
2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.209.505/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 4/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 40 
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SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA EXPRESSAMENTE NO 
ART. 833, X, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE DE ARGUIÇÃO POR PARTE DA 
EXECUTADA DE CAUSA DE IMPENHORABILIDADE LEGAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não 
possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores constritos, 
isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, a 
impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a demonstração de eventual 
abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedente: AgInt no AREsp 2.151.910/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/09/2022, DJe de 22/09/2022.
2. Agravo interno do IMNETRO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.975.441/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.
1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o montante de até 
quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, não apenas em cadernetas 
de poupança, mas, também, em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, 
guardados em papel-moeda.
2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

No mesmo sentido, entre outros: AgInt no AREsp n. 2.231.807/RS, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 

10/5/2023; AgInt no REsp n. 1.985.933/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023; AgInt no REsp n. 2.053.779/RS, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 

10/4/2023.

É nesse cenário que o recurso das partes executadas foi, em parte, provido para 

manter a decisão do juízo da execução que, de ofício, determinou a impenhorabilidade 

dos valores até 40 salários-mínimos.

Em atenção à tese recursal da autarquia federal, cumpre acrescer que, de fato, a 

Corte Especial deste Tribunal Superior, em sede de embargos de divergência, decidiu que 

a impenhorabilidade é matéria sujeita à preclusão e, por isso, cabe à parte executada 

apresentar a correspondente objeção, no primeiro momento em que se manifestar a 
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respeito da penhora, no processo executivo. Esta, a ementa do julgado:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. QUANTIA DEPOSITADA EM CADERNETA DE POUPANÇA. 
IMPENHORABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL.
1- A própria lei processual sugere temperamentos ao caráter absoluto das 
impenhorabilidades, de modo que se revela fragilizada a ideia de que as constrições sobre os 
bens constantes no rol do art. 649 do CPC são, em quaisquer situações, descabidas.
2- A impenhorabilidade de bem arrolado no art. 649 do CPC, com exceção feita ao bem de 
família, deve ser arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos 
autos, sob pena de preclusão. Precedentes.
3- Há necessidade, em certas hipóteses, de se impor limites a arguições extemporâneas do 
devedor para que o debate a respeito da questão não se prolongue indefinidamente, 
garantindo-se, assim, segurança jurídica e celeridade aos atos processuais, bem como 
evitando-se que a lide se converta numa disputa desordenada, sem freios ou garantias pré-
estabelecidas.
4- No particular, a irresignação contra a penhora de numerário que integrava o acervo 
patrimonial disponível da embargada foi manifestada mais de dois anos após sua intimação, 
o que evidencia que a constrição não teve como efeito comprometer a manutenção digna da 
devedora e de sua família - objetivo da proteção garantida pela norma do art. 649 do CPC.
5- Embargos de divergência acolhidos.
(EAREsp n. 223.196/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2013, DJe de 18/2/2014)

Esse entendimento, efetivamente, respalda decisões deste Tribunal no sentido de 

que a impenhorabilidade deve ser invocada a tempo e modo próprios pela parte 

executada, sob pena de preclusão. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.754.132/SC, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em16/9/2019, DJe de 20/9/2019; 

REsp n. 1.800.272/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

9/5/2019, DJe de 29/5/2019.

Todavia, o entendimento manifestado pela Corte Especial deve ser restrito às 

situações em que, não assegurado o juízo nem nomeado bens pelo devedor, ocorrendo a 

penhora dos ativos financeiros após a citação e havendo o silêncio das partes executadas 

após a respectiva intimação, a impenhorabilidade só é arguida muito tempo após a 

efetivação da constrição (preclusão temporal); essa foi a situação analisada pela Corte 

Especial no EAREsp 223.196/RS, em que a parte executada demorou 3 anos para alegar a 

impenhorabilidade e os valores já haviam sido levantados pela Fazenda exequente.

De fato, inclusive em razão das inovações tecnológicas implementas no processo 

executivo, a exemplo do sistema informatizado que oportuniza a penhora on line 

(SISBAJUD), mesmo sem a parte exequente exaurir as diligências a procura de outros 
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ativos da parte executada, a atual jurisprudência deste Tribunal orienta pela possibilidade 

de assegurar a impenhorabilidade de ativos financeiros, de forma antecipada e de ofício, 

pelo juízo da execução, consoante demonstram os precedentes acima citados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : MARCIO SANTANA CUSTODIO DOS SANTOS
AGRAVANTE : RADIO SINFONIA FM LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
AGRAVADO : GILSON BRAGA JUNIOR
AGRAVADO : MARCIO SANTANA CUSTODIO DOS SANTOS
AGRAVADO : RADIO SINFONIA FM LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Documento eletrônico VDA38436117 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/09/2023 00:19:09
Código de Controle do Documento: fcab836f-aaeb-4faf-a5bc-2a49d7bb481f


